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ATA N.º 17/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

JULHO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos dezassete dias do mês de julho do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, a treze do corrente, o qual deu entrada nesse mesmo dia, sob o número oito 

mil cento e sessenta e um, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, 

solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador 

Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício da presente reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques, portador do Cartão de Cidadão nº 09541337, 

residente na Rua Alfredo Keil, número catorze, em Alcanena, da União das Freguesias 
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de Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena, cidadão seguinte na ordem da 

respetiva lista. __  ________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião realizada no dia três de julho de 2017 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1. 2 - Reunião de Câmara dia 7 de Agosto de 2017. (Para deliberação) _____  

 ________ 1.3 - Notificação de Aprovação de Candidatura - Projetos Âncora 

integrantes do Programa de Ação EEC – Prtovere iNature – Turismo Sustentável em 

Áreas Classificadas. Documento ref.ª 8025/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/23. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.4 - Resposta do Governo à pergunta efetuada formulada pelos Senhores 

Deputados do Grupo Parlamentar do PCP sobre a requalificação da Estrada Regional 

361 entre Alcanena e Alcanede. Documento ref.ª 5972/2017, Processo ref.ª 

2017/300.50.400/74. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 26 de junho a 7 de julho de 2017, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento 

ref.ª 7945/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/18 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro do Município de Alcanena – 12.º 

Relatório semestral sobre a Execução do Plano, reportado a 30 de junho de 2017. 

Documento ref.ª 7922/2017, Processo ref.ª 2016/150.20.400/3. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.c) Parecer e Certificação Legal das Contas Consolidadas – Ano 2016. 

Documento ref.ª 7503/2017, Processo ref.ª 2016/150.20.404/2. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.d) Adenda ao contrato de empréstimo de MLP celebrado com o Banco 

BPI, S.A. em 15 de maio de 2017, até ao valor de € 3.878.000 com vista ao 

financiamento da contrapartida nacional de investimentos financiados por fundos 
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comunitários. Documento ref.ª 8092/2017, Processo ref.ª 2017/350.40.401/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Procedimento para atribuição, por sorteio ordinário, do direito de 

ocupação dos espaços de venda na Feira Semanal. Documento ref.ª 7421/2017, Processo 

ref.ª 2016/450.10.010/1. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de Viatura efetuado pela Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Documento ref.ª 8128/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.005/1296. (Para deliberação) __  

 ________ 2.g) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Comissão de Festas de 

Nossas Senhora da Guia – Vale Alto/Minde. Documento ref.ª 6989/2017, Processo ref.ª 

2017/450.10.027/15. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Comissão de Festas de 

Louriceira. Documento ref.ª 7159/2017, Processo ref.ª 2017/450.10.027/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 32 ao Orçamento e 28 às Grandes Opções do Plano. 

Documento ref.ª 7445/2017, Ref.ª 2017/350.10.001/45; (Para conhecimento) _________  

 ________ 2.1 b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 23 de junho a 6 de julho de 2017, no valor 

global de €210.489,88 – Documento ref.ª 7828/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/68. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 23 de junho a 6 

de julho de 2017, no valor de €587.206,86 - Documento ref.ª 7830/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/69. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período 23 de junho a 6 de julho de 2017- Documento ref.ª 7831/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/70; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €397.346,85, correspondentes às 

autorizações números 2731 a 2948; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €90.968,24, correspondentes às 

autorizações números 88 a 125. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 de junho a 6 de 

julho de 2017 - Documento ref.ª 7832/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/71: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.096.495,95; _______________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €25.910,12. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Integração de menores no último turno das “Férias Ativas”. 

Documento ref.ª 7626/2017, Processo ref.ª 2017/300.50.203/23. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.2 - Diagnostico Social e Plano de Desenvolvimento Social do Concelho de 

Alcanena. Documento ref.ª 7996/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/37. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 90/2014, de Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 

de Pernes, CRL, para regularização de alterações numa habitação e construção de um 

muro, em Navio – Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do 

licenciamento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 4436/2017, de Granetos – Mármores e Granitos, 

Lda., para emissão de certidão de reconhecimento de interesse público municipal na 

regularização dos espaços de stockagem de matéria prima, nos prédios rústicos situados 

em Lombinas, Madruga e Casal da Coveira – Covão do Coelho, freguesia de Minde. 

(Para apreciação.) ________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Informação nº 7606/2017, para reembolso do valor de € 152,64 

relativo a 50% valor das taxas devidas pela emissão da Autorização de Utilização nº. 

14/2017, a que se referente o Processo n.º 32/2016, em nome de Patrícia Santos Louro 

Anacleto. (Para apreciação.) ________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Centro Escolar de Alcanena – Empreitada n.º 1/2017/DPGOM – Ata 

n.º 4 – Júri Concurso – Relatório Final. Documento ref.ª 7406/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.001/5. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal 

de Alcanena e o Atlético Clube Recreativo Espinheirense. Documento ref.ª 8022/2017, 

Processo ref.ª 2017/850.10.600/25. (Para ratificação) ____________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e a Associação escola de Futebol do Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 

8019/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/24. (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Fábrica Paroquial de Minde. Documento ref.ª 

8017/2017, Processo ref.ª 2017/850.10600/26. (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.4 – Proposta de Apoio à Associação Materiais Diversos – 2017. 

Documento ref.ª 8014/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/27. (Para deliberação) ____  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos - 

Robustuna Afonsina. Documento ref.ª 7961/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/28. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.6 – Associação Improviso Divergente – Candidatura Pontual. Documento 

ref.ª 4828/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/35. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.7 - Pedido de autorização para arrecadação de receita do livro da Dra. 

Zulmira Bento. Documento ref.ª 7220/2017, Processo ref.ª 2017/900.10.002/27. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.8 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela Junta 

de Freguesia de Riachos. Documento ref.ª 7325/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.004/28. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Atribuição de Apoio à Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde. Documento ref.ª 7319/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/22. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Limpeza de terrenos no âmbito do Regulamento dos Espaços Verdes. 

Documento ref.ª 6978/2017, Processo ref.ª 2017/900.20.604/21. (Para deliberação) ____  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à 

consideração, dado existir público presente na sala, e conforme sugerido pelo Vereador 

Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques na penúltima reunião de Camara, dar-se a 

palavra ao público antes de se passar ao Período Antes da Ordem do Dia. ____________  

 ________ Todos foram concordantes com a proposta apresentada. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

público presente. _________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo 

referindo que a sua intervenção se devia, não à defesa da honra mas sim relativamente à 

situação pela qual fora atingido pessoalmente. _________________________________  

 ________ Em primeiro lugar, fez referência ao resultado do processo que decorreu em 

tribunal, referente à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena e do qual foi réu. Como era natural, o assunto estava 

resolvido, registando que todos os advogados presentes retiraram a queixa sobre si, 

atendendo ao facto que o arguido penalizado iria repor o valor em causa. Acrescentou 

que o processo movido contra si foi de má-fé porque o que estava em causa era o desvio 

de um milhão de euros das contas da AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Acusou a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara por ter movido um processo contra si, porquanto apenas 

interveio na entidade até à data em que ainda pertencia ao Conselho de Administração, 

ou seja anteriormente a trinta e um de dezembro de dois mil e nove. Acrescentou que, 

no dia em que foi conhecida a atual sentença, todos os advogados presentes disseram 

que “não era necessário envolve-lo nesta situação”. Mais disse que o facto de estar 

envolvido tinha um rosto que era a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

situação que o penalizou. Disse, ainda, que, as pessoas que o envolveram no processo 

iriam passar por aquilo que ele passara bem como a sua família. O envolvimento no 

desfalque obrigou-o a pagar milhares de euros referentes às custas processuais.  _______  

 ________ Acrescentou, lamentar que as pessoas se relacionassem na vida pública com 

rancor, contra si próprio, sendo que, relativamente ao trabalho por si feito nos seus 

mandatos, cada qual poderia fazer a interpretação que quisesse. ____________________  

 ________ Em segundo lugar, fez referência à atribuição das Medalhas do Centenário 

do Concelho de Alcanena. Referiu que no primeiro documento, tornado público, a 
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referência era a de condecoração de todos os Presidentes de Câmara e de Juntas de 

Freguesia que tivessem três ou mais mandatos. Não que fizesse questão de ter sido 

condecorado, mas não gostava de ter sido gozado de forma intencional. _____________  

 ________ Mostrou desagrado e mágoa com o comportamento que as pessoas têm 

demonstrado. ___________________________________________________________  

 ________ E terceiro lugar, disse que relativamente ao Quartel da GNR – Guarda 

Nacional Republicana, foi referido pelo Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, 

numa reunião de Câmara anterior, que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

teria tido interferência negativa na possível aquisição da casa da Dona Lucília Moita, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondido que não tinha tido 

interferência no assunto e que os técnicos do Ministério da Administração Interna 

tinham encontrado motivos suficientes para que não se adquirisse o edifício. _________  

 ________ Esclareceu que, as informações prestadas pelo Comandante Rego, na altura 

em que estava em funções, que lhe disse que deveria agradecer à Senhora Deputada da 

altura, Fernanda Asseiceira, o facto de o processo de negociações de aquisição da casa 

da Dona Lucília Moita não ter sido iniciado, por ter exercido pressão política para que o 

acordo não fosse conseguido.  ______________________________________________  

 ________ Acrescentou, que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara lhe fizera 

ataques pessoais, tentativas de provar o seu envolvimento em coisas menos lícitas, 

mandando até fazer auditorias. ______________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, enquanto ex-Autarca, merecia mais respeito que 

aquele que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara lhe tinha dado. __________  

 ________ Tomou do uso da palavra a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara dizendo nunca ter feito publicamente ou em reunião de Câmara observações 

diretamente ao Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo. Os assuntos referenciados 

diziam respeito às funções autárquicas exercidas. Avalia-se o presente e passado, 

independentemente das pessoas. Analisam-se factos, processos e procedimentos. Nunca 

houve nenhuma ofensa pessoal. Disse ter por princípio respeitar todas as pessoas e não 

ignorar ninguém. Era uma questão de educação. Ao contrário das atitudes do 

Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo que, em determinada altura deixou de a 

cumprimentar.  __________________________________________________________  

 ________ Quanto aos factos e ao processo em tribunal, disse que iria solicitar 

informação ao jurista da Câmara que acompanhara o processo. Iria solicitar que lhe 
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fosse feito o ponto de situação sobre o que estava concluído e o que estava em curso e 

daria conhecimento em reunião de câmara. ____________________________________    

 ________ Voltou a referir que se limitava a referir os factos, e um facto é que a própria 

não podia ser referenciada quanto a atos anteriores a trinta e um de outubro de dois mil 

e nove, dado que tomara posse a dois de novembro desse mesmo ano. Refere-se ao facto 

do Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo ter assinado cheques quando já não era 

Presidente de Câmara. Por tal situação, não admitia que a estivessem a acusar de má-fé, 

porque agia sempre pelo respeito que o exercício das funções públicas lhe atribuía, 

nomeadamente integridade e defesa da honra do Município do qual ela era Presidente de 

Câmara. Nunca agiu de má-fé, apenas referenciou factos ocorridos relativamente à 

assinatura de cheques pelo ex-Presidente de Câmara na qualidade de membro do 

Conselho de Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, quando já não tinha legitimidade para o 

fazer, pois já não era presidente. Solicitou esclarecimentos da situação, como era 

legítimo acontecer porque era a credibilidade do exercício autárquico que estava em 

causa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto às obras do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, 

deveria congratular-se com o projeto agora aprovado e já inscrito em Orçamento de 

Estado. Não obstante, disse que gostaria que o Comandante Rego lhe explicasse, olhos 

nos olhos, aquilo que o Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo lhe tinha acabado de 

dizer. Só poderia existir contraditório com as pessoas envolvidas. Na altura em que se 

estavam a iniciar as negociações para a aquisição da casa da Dona Lucília Moita foi-lhe 

dito que a casa necessitava de intervenções que originavam orçamentos para além 

daquilo que estava previsto, por se tratar de uma casa de habitação. Concluiu dizendo 

que, no atual momento, mais do que se falar do passado, se deveriam congratular com o 

facto do novo Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana vir a ser uma realidade a 

curto prazo. _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Engenheiro Luís Manuel da Silva 

Azevedo, referindo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara ou não tinha 

percebido ou não quis perceber a sua exposição. Todo o processo referente ao desfalque 

de um milhão de euros era referente até à data de trinta e um de novembro de dois mil e 

nove mas o desfalque ocorreu após outubro de dois mil e nove. Acrescentou que, apesar 

de a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara não ter referido o seu nome, 
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implicitamente fizera referência a ele. Nos autos de participação do tribunal estava 

implícito o seu nome. Estava a ser acusado por atos praticados à posteriori e não 

anteriormente a trinta e um de outubro de dois mil e nove.  _______________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara recebeu um despacho do tribunal datado de vinte 

e quatro de abril de dois mil e dezassete referenciando os factos por si apresentados. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, 

relativamente à entrega da Medalha, a mesma não foi entregue apenas atendendo a que 

estavam a decorrer processos em tribunal, estando explicito no regulamento das 

condecorações honoríficas que, existindo alguma acusação ela daria lugar à devolução 

da Medalha. Findo o processo, teria todo o gosto em lhe entregar a medalha. Sublinhou 

ser o único motivo para o qual não lhe fora entregue a Medalha, juntamente com os 

restantes. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues 

dizendo que, relativamente à comunicação remetida pelo tribunal referente ao processo 

que envolvia o Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo, da mesma forma como este 

a recebeu, também a Câmara Municipal deve ter sido notificada. Verificou-se rapidez 

quanto ao conhecimento dado em reunião de Câmara da interposição de processo em 

tribunal, mas relativamente à notificação recebida em abril, não foi dado conhecimento. 

A Câmara deveria ter tido logo conhecimento do desenlace do processo. ____________  

 ________ Relativamente ao assunto da atribuição de Medalha aos Presidentes de 

Câmara e de Junta de Freguesia com três ou mais mandatos, o próprio exigiu que se 

revogasse o texto, dado que os factos abordados foram esses.______________________  

 ________ Em relação ao Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, disse não 

ser discordante de que se ansiava por se encontrar a solução para esta entidade. No 

entanto, ficava a dúvida se a solução encontrada seria a melhor, porque interferências de 

natureza política fizeram com que Alcanena fosse prejudicada por concursos anulados e 

trocas com outros concelhos, por interferências de natureza eleitoral. A casa da Dona 

Lucília Moita reunia todas as condições consideradas boas para acolher o Quartel da 

GNR – Guarda Nacional Republica, informação essa dada por quem entendia do 

assunto. De uma forma geral, todos os Autarcas, mesmo os que estiveram antes do 

Vinte e Cinco de Abril, procuraram que o Concelho tivesse cá todas as condições para 

que os serviços cá se instalassem. Deu como exemplo os serviços que tiveram sedeados 

neste edifício dos Paços do Município. _______________________________________  
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 ________ Acrescentou que, mais uma vez, ir-se-ia ver, fazer-se obras em património 

municipal, quando em dois mil e cinco se colocou a possibilidade de se adquirir a Casa 

da Dona Maria Lucília Moita, cuja aquisição seria efetuada pela GNR – Guarda 

Nacional Republicana. Congratulou-se com o facto de a GNR – Guarda Nacional 

Republicana ir ter novas instalações, mas era bom que houvesse memória. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que aquilo que o 

Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues referia como a sua verdade nem sempre era 

verdade absoluta. Quanto ao procedimento referido pelo Engenheiro Luís Manuel da 

Silva Azevedo, relativamente à comunicação enviada pelo tribunal, ainda se encontrava 

a colocar em dia a correspondência recebida nos meses de abril e maio, sendo que ainda 

não tinha tido oportunidade de ver o documento. No entanto reencaminharia para ser 

presente a reunião de Câmara, caso tivesse sido rececionado. Disse que iria pedir que 

fosse feito um enquadramento jurídico. _______________________________________   

 ________ Ainda em relação ao Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, disse 

concluir parecer-lhe não existir contentamento quanto ao desfecho do procedimento. ___  

 ________ O edifício que vai acolher agora o Quartel da GNR – Guarda Nacional 

Republicana não era pertença do município. Enquanto tentativa de resolução da 

situação, foi proposta a aquisição do edifício, pela Câmara Municipal de Alcanena, para 

cedência, ao Ministério da Administração Interna, a qual foi bem acolhida por este 

Ministério.   ____________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões sobre o assunto, e encontrando-se na sala mais 

um munícipe que pretendia usar do uso da palavra, deu a palavra, pedindo à munícipe 

que se identificasse. ______________________________________________________  

 ________ Tomou do uso da palavra a Dona Isabel Maria Ferreira Vieira Dias 

dizendo ser a quinta reunião que a vinha expor o seu assunto, sem que que o mesmo 

tivesse qualquer resolução à vista. ___________________________________________  

 ________ Disse que o assunto que vinha colocar à Câmara era, em primeiro lugar, o 

acesso à sua casa, na Travessa do Portela, em segundo lugar, o lancil no passeio de 

acesso à sua casa que estava em esquina viva e em terceiro lugar, o pedido de uma 

certidão, em janeiro, nos serviços municipais, sobre a identificação do caminho como 

caminho público e em quarto lugar, pelo pagamento dos impostos referentes ao 

saneamento básico, do qual não dispõe. _______________________________________   
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 ________ Mais referiu, que o IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis foi objeto de 

reavaliação e nessa reavaliação não foi tido em conta o acesso à sua casa, que não tem 

saneamento básico.  ______________________________________________________  

 ________ Respondeu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, dizendo 

que, relativamente à Travessa do Portela, fora já pedida avaliação do assunto junto da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, dado que era responsabilidade das 

juntas de freguesia tais responsabilidades, ficando a Câmara Municipal com a 

responsabilidade de efetuar intervenções de maior expressão. _____________________   

 ________ Disse que o entendimento da Câmara é que a intervenção deveria ser levada 

a cabo pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. No entanto, numa 

próxima beneficiação a levar a cabo pelo Município, que estava prevista ser em 

Gouxaria, poderia equacionar-se a intervenção na Travessa em causa. _______________  

 ________ Relativamente à questão do lancil, essa situação poderia ser resolvida por 

administração direta, pelo que iria incluir a intervenção em planeamento, para que 

ficasse regularizado a curto prazo. ___________________________________________  

 ________ Em relação à certidão, solicitou aos serviços que localizassem o pedido e 

disse que, assim que se ausentasse da reunião, tinha providenciado que se reunisse com 

os serviços para que lhe fossem prestadas as informações solicitadas. _______________  

 ________ Relativamente às questões referentes ao saneamento, deu a palavra ao 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

questão já tinha sido esclarecida na última reunião de câmara em que estivera presente. 

Disse que, apesar de não ter ligação ao coletor, possuía fossa que, sempre que fosse 

necessário despejar, o serviço era assegurado sem que fosse cobrada qualquer taxa, dado 

que a mesma já era paga juntamente com a fatura da água. Tal situação estava 

regulamentada. __________________________________________________________  

 ________ A Dona Isabel Maria Ferreira Vieira Dias disse ter ficado esclarecida 

mas não convencida. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, ao avaliar-se 

a possibilidade de se proceder a alguma intervenção na estrada, seria também avaliada a 

possibilidade da colocação do acesso à rede de saneamento, dado ser contra a existência 

de fossas. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio 

Henriques referindo-se à exposição efetuada pelo Engenheiro Luís Manuel da Silva 
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Azevedo, nomeadamente quanto à mistura de questões de motivação pessoal com a 

institucional. Disse ser da opinião que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

deveria agir enquanto tal e não como Senhora Doutora Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira. Disse que não se referiria a nenhuma situação em particular, por não 

considerar que o deveria fazer. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu não entender tal 

comentário. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques concretizou 

dizendo que há uns anos atrás, no primeiro mandato da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, se cruzou no passeio com a própria, no raio de cem metros não 

existia ninguém, sendo ele ex-Vereador e munícipe, fez questão de não o cumprimentar 

e não respondeu ao seu cumprimento. Disse nunca ter atendado contra a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara enquanto pessoa, só talvez enquanto política. _________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu não ter tal 

situação presente.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques continuou 

dizendo que, relativamente ao assunto colocado pelo ex-Presidente da Câmara, 

Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo, em relação às Condecorações atribuídas 

aquando das Comemorações do Centenário da Fundação do Concelho, disse que, 

havendo uma decisão do tribunal, o assunto deveria ser presente à Câmara, o quanto 

antes. A comunicação fora efetuada a vinte e seis de abril do corrente ano e estava-se a 

dezassete de julho. Esclareceu ser do mais elementar respeito que, tendo existido uma 

Cerimónia Protocolar de entrega de Medalhas que tivesse existido uma atenção e uma 

palavra para com o Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo de forma informal._____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que antes do 

assunto das Condecorações ter sido presente à reunião de Câmara, existiram reuniões 

privadas com os Vereadores para que os processos fossem consensuais e não se iria 

pronunciar sobre reuniões que decorreram em privado. Nessas reuniões houve abertura 

ao acolhimento de todas as propostas apresentadas. Tudo foi aprovado em reunião de 

Câmara, sendo consensualizado, antes, com todos os vereadores, por unanimidade. ____  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques respondeu que 

ser Presidente de Câmara é ser um Órgão e o que disse não falou relativamente às 

reuniões que ocorreram em privado. Referiu apenas que deveria ter existido uma 
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palavra da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara para com o ex-Presidente de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu ter sido seu 

entendimento que o Ex-Presidente era conhecedor da proposta apresentada e respetivos 

motivos. _  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ Não havendo mais questões, durante o Período de Intervenção do 

Público, pelas dezasseis horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires questionando sobre o ponto de situação das edificações existentes no 

Polje de Minde. __________________________________________________________  

 ________ 2 – Questionou sobre o ponto de situação dos outdoors colocados 

ilegalmente em Minde e Vale Alto e que continuam ilegais. _______________________  

 ________ 3 – Relativamente às tarifas de água, questionou se a Autarquia e restantes 

Juntas e Uniões de Freguesia pagavam a água de acordo com o escalão adaptado às 

Autarquias Locais. Questiona tal situação pois foi confrontado com o aumento da fatura 

da água do Mercado de Minde, passando de cerca de cento e cinquenta euros para 

quatrocentos. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador Senhor, Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1- Relativamente às edificações existentes em Minde, foi solicitado ao 

proprietário que retirasse a estrutura, o qual procedeu em conformidade, mas apenas de 

forma parcial. Foi novamente notificado para proceder à retirada do restante. _________  

 ________ 2 – Relativamente aos outdoors colocados em Minde e Vale Alto, explicou 

que as duas situações foram identificadas isoladamente, sendo que um dos processos 

tramitou mais rápido que o outro, tendo a retirada do que estava colocado na Vila de 

Minde, ter sido feita de forma coerciva pela Câmara Municipal. A empresa veio 

solicitar licenciamento mas terá na mesma de arcar com as custas da remoção. ________  
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 ________ Relativamente ao outdoor que ainda existe em Vale Alto, o processo 

tramitará da mesma forma como tramitou o de Minde.  __________________________  

 ________ 3 – Em relação à alteração da tarifa da água aplicável às Autarquias Locais, 

dado ter existido alteração à tarifa aplicável, disse que foi já comunicado à entidade 

concessionária que fizesse as alterações necessárias. _____________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio 

Henriques, pedindo autorização para ler um texto que escreveu a vinte e seis de 

dezembro de dois mil e três, publicado no Jornal O Alviela, na qualidade de Engenheiro 

Florestal. Solicita reflexão do mesmo, dado que fazia um mês da data da morte de 

sessenta e quatro pessoas em circunstâncias que eram do que conhecimento de todos. __  

 ________ “Porque ardem as nossas florestas? _________________________________  

 ________ Neste texto vamos pensar ao nível do concelho com as vantagens e 

inconvenientes que isso acarreta. A abordagem de um caso prático denominado “Projeto 

de Preservação da Floresta Contra Incêndios do Concelho de Alcanena” a isso obriga, 

embora depois nos permita extrapolar para abordagens regionais. __________________  

 ________ Em mil novecentos e noventa e seis por iniciativa da Comissão 

Especializada de Fogos Florestais do Concelho de Alcanena foi lançado o projeto já 

referido. A área florestal do concelho poderá caracterizar-se sucintamente pela presença 

de matos altos a norte, que se estabeleceram após o abandono do olival, área esta 

situada dentro do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, e pela presença de 

povoamentos puros de pinheiro bravo e eucalipto a sul, numa área já fora do Parque 

Natural. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Plano de Ação traçado previa a execução de diversos pontos de água que 

cobriam integralmente o concelho, a abertura de aceiros e o arranjo de caminhos, 

ficando o concelho dotado com excelentes condições a esse nível. Complementarmente 

foi criada uma rede de vigilância com três postos fixos e um móvel a funcionar vinte e 

quatro horas por dia na época dos incêndios, que cobriam toda a área do concelho e que 

estavam ligados em tempo real aos bombeiros municipais, sendo que ainda existia uma 

outra corporação de bombeiros voluntários na zona norte do concelho e ambas as 

corporações estavam bem equipadas para combate aos fogos florestais. Foi ainda 

lançada uma forte campanha de sensibilização junto de toda a população. ____________  

 ________ Nos anos anteriores à implementação do projeto tinham ardido em média 

cem hectares por ano, nos três anos seguintes arderam em média dez hectares, isto para 
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um número anual de focos de incêndio muito aproximado. Acreditou-se por isso que o 

segredo do sucesso estava na capacidade de primeira intervenção e que o problema dos 

fogos florestais no concelho estava, senão resolvido, pelo menos controlado. _________  

 ________ No quarto ano após a implementação do projeto arderam quase duzentos 

hectares e de então para cá têm ardido sempre mais de cem hectares. Em dois mil e três 

para o mesmo número de focos de incêndio, arderam mil e trezentos hectares, estando o 

plano de ação, ainda, integralmente operacional. Ou seja, o problema, afinal, não estava 

controlado.  

 ________ Temos então um caso estudo, em que importa tentar perceber porque razão a 

floresta continuou a arder, mesmo depois de salvaguardadas todas as questões que se 

prendem com a eficácia na deteção e no combate aos incêndios florestais e que todos os 

anos são apontadas como causas primeiras das grandes áreas ardidas. _______________  

 ________ Se o fulcro da questão não está nas questões operacionais, como parece não 

estar, então resta-nos tentar perceber como é gerida a biomassa que todos os anos arde 

descontroladamente. ______________________________________________________  

 ________ Voltando ao nosso “caso estudo”. No concelho de Alcanena a propriedade 

média será de dois hectares, muitos dos proprietários nem sabem que o são, as decisões 

relativamente às ações de florestação ou a outros trabalhos a realizar na floresta, quando 

existem são tomadas individualmente pelo proprietário e deixadas ao seu livre arbítrio. 

Temos por isso, tal como em boa parte do país, reunidas todas as condições necessárias 

a uma má gestão ou à ausência dela.  _________________________________________  

 ________ Ninguém gere a forma como é ocupado o solo pela floresta. _____________  

 ________ Como consequência a floresta arde repetidamente e, sobretudo nas zonas 

declivosas, como é o caso da maioria das zonas ocupadas pela floresta em Portugal, o 

solo vai-se erodindo de forma mais ou menos irreversível. ________________________  

 ________ As medidas a tomar para evitar que a nossa floresta continue a arder 

descontroladamente, já são conhecidas pela maioria dos técnicos, e supostamente 

também dos decisores políticos. Acabar com o continuum florestal, compartimentando a 

paisagem com campos agrícolas e matas ripícolas ao mesmo tempo que se dá expressão 

aos povoamentos de folhosas reduzindo-se os povoamentos puros de resinosas a 

pequenas parcelas claramente individualizadas. ________________________________  

 ________ Dito desta maneira parece simples, e de facto é, se a gestão e o ordenamento 

da floresta for feita por unidades de gestão, devidamente articuladas, constituídas por 
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técnicos qualificados e com plenos poderes. Ou seja, uma coisa é a posse e usufruto da 

propriedade, outra, bem distinta e preferencialmente autónoma é a sua gestão. ________  

 ________ Após a atualização do cadastro predial, as unidades de gestão florestal 

deveriam fazer a gestão da sua área de intervenção distribuindo posteriormente os 

proveitos pelos proprietários de forma equitativa e em função do tamanho da sua 

propriedade. Desta forma seria fácil executar os fundos comunitários existentes para a 

floresta, sem que se andasse a plantar floresta que já sabemos que vai arder mais ano 

menos ano, com os consequentes custos para o país. _____________________________  

 ________ É certo que estas medidas não dão resultados a quatro anos, será por isso 

necessário uma forte e informada opinião pública para que possamos seguir no caminho 

certo sem tibiezas.________________________________________________________  

 ________ Rui Anastácio__________________________________________________  

 ________ Engenheiro Florestal.” ___________________________________________  

 ________ Em conclusão, refere que, face ao exposto no seu artigo nada ainda estava 

feito. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que muito se 

tinha feito no concelho em termos de valorização da proteção civil e congratulou-se por 

a GNR – Guarda Nacional Republicana, já no ano em curso ter apanhado dois 

responsáveis por andarem a atear fogos no concelho. ____________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Artur Simões 

Rodrigues solicitando esclarecimentos quanto aos buracos nos pavimentos. Disse que 

continuava a existir um rasgo transversal no pavimento junto à Renault e que em Vale 

Alto foram tapados alguns buracos mas não foram todos. _________________________   

 ________ 2 - Questionou se existia algum desenvolvimento quanto às taxas de 

servidão agrícola nas estradas nacionais e regionais, dado que na altura em que veio 

para conhecimento à Câmara Municipal uma moção apresentada por outro Município, 

sugeriu que se analisasse a necessidade da Câmara Municipal tomar posição sobre o 

assunto. Questionou se os serviços já se tinham pronunciado sobre o assunto dado que 

gostaria de tomar uma posição ainda no decorrer do presente mandato. ______________  

 ________ 3 – Relativamente ao período eleitoral que está a decorrer, disse que a Lei 

Eleitoral tinha implicações nos comportamentos institucionais das eleições que a lei 

impõe, nomeadamente as restrições de propaganda, nomeadamente aos órgãos da 

Administração Pública. Disse ser proibida a publicidade institucional de atos, 
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propagandas, obras os serviços, salvo se em grave e necessidade urgência pública. 

Acrescentou que, após a marcação das eleições está vedada aos detentores de cargos 

públicos que se façam promessas ou propaganda. Acrescentou que a Comissão Nacional 

de Eleições dirigiu missivas ao Município relativamente a atos. Disse ter testemunhado, 

no dia anterior, no Festival Internacional de Folclore do Covão do Coelho, em que a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara comunicou que “para o ano teremos 

novidades”. Disse tratar-se de um ato não só ilegítimo mas também ilegal, por terem 

sido anunciadas decisões municipais de promessas e propaganda no momento em que 

nos encontramos. A democracia é constituída por princípios legais e de legitimidade que 

devem merecer a nossa reflexão. Fez, igualmente, referência à apresentação pública dos 

projetos com candidatura apresentada aos fundos comunitários e também à 

comunicação efetuada sobre a deslocação aos Passadiços do Paiva, sobre a possível 

deslocação a ocorrer no final da atividade do ano dois mil e dezassete/dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que requerer, formalmente, em termos regimentais que fosse 

presente à próxima reunião de Câmara, para conhecimento, todas as comunicações 

efetuadas pela Comissão Nacional de Eleições ao Município de Alcanena, 

acompanhadas de respetiva informação fundamentada. __________________________  

 ________ Requereu, igualmente, para ser presente à próxima reunião de Câmara, ata 

do que foi deliberado na última reunião realizada entre as Juntas de Freguesia e a 

Câmara Municipal, para conhecimento e apreciação. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a responder às 

questões colocadas. _______________________________________________________  

 ________ 1 – Relativamente à vala existente junto à Renault, trata-se de competência 

da entidade concessionária da gestão das águas, pelo que solicitou, na presente reunião 

ao Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires, que acompanhasse a regularização da 

situação. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente às taxas de servidão agrícola, disse não ter sido tomada 

qualquer iniciativa sobre o assunto dado que existiu decisão do atual governo, no 

Orçamento de Estado, de não haver cobrança dessas taxas, segundo informação da I.P – 

Infraestruturas de Portugal._________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se foi publicada 

legislação sobre o assunto. _________________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que 

decorreu da publicação do Orçamento de Estado para dois mil e dezassete. ___________  

 ________ 3 – Sobre a participação efetuada, à Comissão Nacional de Eleições, pelo 

Grupo de Independentes, referindo que se estava a proceder a ações de propaganda 

indevida, informou que a Câmara Municipal recebeu um email da Comissão Nacional 

de Eleições a pedir que a Câmara Municipal de Alcanena se pronunciasse perante a 

denúncia, sendo que preparou a resposta, conforme solicitado pela Comissão Nacional 

de Eleições. Acrescentou que, em dois mil e treze, de acordo com o Acórdão da 

Comissão Nacional de Eleições, o entendimento desta entidade era diferente. A 

apresentação pública dos projetos objeto de financiamento decorreu, tal como noutros 

concelhos, para procurar majorar as candidaturas a apresentar. De acordo com a ata 

número cento e dezoito/XIV, datada de quinze de outubro de dois mil e treze, da 

Comissão Nacional de Eleições, refere-se ser “…legalmente admissível a afixação de 

informação institucional por parte dos órgão autárquicos que divulguem obras ou 

projetos de iniciativa camarária, depois de marcadas as eleições gerais dos órgãos das 

autarquias locais, independentemente das referidas obras se encontrarem em curso ou 

representarem obras futuras, parece admitir-se a possibilidade de uma autarquia 

informar os munícipes das ações a realizar, desde que de forma objetiva.” __________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues disse a propaganda estava a 

ser efetuada quanto a candidaturas que ainda não tinham sido apresentadas. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

candidatura de Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos de Alcanena, já tinha sido apresentada, considerando-se, também importante 

dar conhecimento dos restantes projetos que estavam em curso. ____________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referenciar que, de 

acordo com a Lei, após a marcação das eleições, só se pode fazer propaganda daquilo 

que for grave e urgente, o que não era o caso. E mesmo após ter recebido a 

comunicação da Comissão Nacional de Eleições, na véspera da apresentação pública 

dos projetos, manteve essa apresentação.  _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que na 

atividade de encerramento das Caminhadas pelo Concelho, com a deslocação aos 

Passadiços do Paiva, não foi comunicada nenhuma deslocação, apenas comunicou havia 

uma sugestão efetuada pelo Técnico responsável pela atividade. Achou ser uma boa 
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ideia, independentemente de quem estivesse à frente do Município, mas não foi sequer 

divulgada a proposta da viagem. ____________________________________________   

 ________ Relativamente ao referenciado em Covão do Coelho, o que disse foi que a 

Câmara já estava a apenas a avaliar a possibilidade de se adquirir o imóvel em questão, 

tendo até já feito a avaliação para se decidir sobre o assunto. ______________________   

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

tal comunicação fora feita na sequência de congratulação efetuada ao Técnico 

responsável pelo projeto. __________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques constatou que, 

mais uma vez, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara estava a vitimizar-se. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu não fazer 

parte da sua personalidade considerar no papel de vitima. Apenas fazia análise factual às 

evidências. Comprovava factos. _____________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques insistiu dizendo 

que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara se estava a vitimizar. Acrescentou 

que o próprio, nos últimos oito anos esteve sempre com os pés bem assentes na terra e 

que trabalhou muito para pagar os impostos. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que gostava que 

o senhor Vereador tivesse investido no concelho de Alcanena, o qual tem também 

grandes potencialidade turísticas. No entanto, optou por fazê-lo noutro concelho. Como 

Presidente de Câmara, gostava que os projetos ocorressem no concelho de Alcanena. __  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques indignou-se e 

questionou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara se queria que ele lhe 

explicasse a razão pela qual não fizera investimentos no concelho de Alcanena. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

queria que lhe respondesse, dado que isso fazia parte da estratégia pessoal e 

profissional. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques solicitou que 

não fosse interrompido no seu discurso, dado que não interrompera a Senhora 

Presidente. Disse que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara tinha uma 

enorme capacidade de se vitimizar e que deveria existir limites à demagogia. Não tinha 

nenhum projeto de desenvolvimento do concelho, mas tão só, apenas de manutenção do 

poder. E deveria ter presente que, a partir do momento em que são agendadas as 

eleições, todos os que irão concorrer terão de ter os mesmos instrumentos e 
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oportunidades. Até era da opinião de que na Câmara Municipal deveria existir um 

espaço onde todos os concorrentes poderiam dar a conhecer as suas propostas. Concluiu 

dizendo ser necessário existir transparência e que existiam limites para a demagogia. ___  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques referiu que a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deveria ter honestidade intelectual. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu que a sua 

honestidade não fosse colocada em causa. É importante haver respeito e correção. _____  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques continuou a 

referir que faltava honestidade intelectual à Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu que ele iria ter 

que comprovar a gravidade do que estava a referiu. _____________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas e cinquenta 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia três de julho de dois mil e 

dezassete (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia três do mês de julho 

corrente, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia três de julho de dois mil e dezassete. ____________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires, Rui Fernando 

Anastácio Henriques e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por não terem 

estado presentes na reunião em questão. ______________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Artur Simões Rodrigues, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Maria 

João Martins Antunes Gomez. ______________________________________________  

 ________ 1.2 - Reunião de Câmara dia sete de Agosto de dois mil e dezassete. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os senhores 

vereadores se estariam presentes na reunião de Câmara prevista para sete de agosto 

próximo, para se averiguar se existiria quórum para a realização da mesma. __________  

 ________ Dado que as respostas foram praticamente todas favoráveis, a reunião a 

realizar no próximo dia sete de agosto mantém-se tal como previsto regimentalmente. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 - Notificação de Aprovação de Candidatura - Projetos Âncora 

integrantes do Programa de Ação EEC – Provere iNature – Turismo Sustentável 

em Áreas Classificadas. Documento referência oito mil e vinte e cinco/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/850.10.003/23. (Para conhecimento)__________  

 ________ Presente à reunião notificação de decisão de aprovação da candidatura 

número CENTRO-zero quatro-três mil novecentos e vinte e oito-FEDER-zero zero zero 

zero doze, Termo de Aceitação da operação e Acordo para a Execução dos Projetos 

Âncora Integrantes do Programa de Ação da Estratégia de Eficiência Coletiva 

PROVERE iNature – Turismo Sustentável nas Áreas Classificadas. ________________  
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 ________ Os documentos deixam-se aqui por reproduzidos e são parte integrante do 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que a candidatura envolvia projetos de 

animação, o ObservaCarso, que se realizou em dois mil e dezassete e se realizará em 

dois mil e dezoito, o Artenatura, Trail da Serra de Aire e Candeeiros e Encontro 

Nacional de Caminheiros.__________________________________________________  

 ________ Vem para conhecimento a Notificação de Aprovação da Candidatura e para 

ratificação Acordo de Execução dos Projetos Âncora integrantes do Programa de Ação 

das Estratégias de Eficiência Coletiva iNature - Turismo Sustentável em áreas 

classificadas. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues informou que não teve 

oportunidade de ler o documento dado que não estava referenciado como necessário vir 

para ratificação, pelo que solicitou que o mesmo seja presente à próxima reunião de 

Câmara. Por não ter tido conhecimento do assunto, foi por isso que votou contra na 

reunião de Câmara passada. ________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Notificação de Aprovação da 

candidatura Projetos Âncora Integrantes do Programa de Ação Estratégias de Eficiência 

Coletiva - PROVERE iNature - Turismo Sustentável em Áreas Classificadas.  ________  

 ________ Relativamente ao Acordo de Execução dos Projetos Âncora integrantes do 

Programa de Ação das Estratégias de Eficiência Coletiva iNature - Turismo Sustentável 

em áreas classificadas, remeter à próxima reunião de Câmara, para ratificação. ________  

 ________ 1.4 - Resposta do Governo à pergunta formulada pelos Senhores 

Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português sobre a 

requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um entre Alcanena e 

Alcanede. Documento referência cinco mil novecentos e setenta e dois/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.50.400/74. (Para conhecimento)__________  

 ________ Presente à reunião a email remetido a vinte e nove de maio do corrente ano, 

pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, ao qual se anexa resposta do 

Governo à pergunta número três mil oitocentos e quarenta/XIII (segunda), relativamente 

à Requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um, entre Alcanena e 

Amiais de Cima. _________________________________________________________  
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 ________ Refere-se na missiva que o Projeto de Execução para a Requalificação da 

Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um se encontra “concluído, a Infraestruturas 

de Portugal aguarda o Parecer de Licenciamento Ambiental do Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, na medida em que parte de seu troço atravessa a área 

protegida das Serras de Aire e Candeeiros e que a requalificação da via terá pequenas 

interferências com a mesma.  _______________________________________________  

 ________ De acordo com o calendário do projeto de requalificação, o lançamento da 

empreitada ocorrerá em dois mil e dezoito.” ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que já 

começaram a ocorrer reuniões na Junta de Freguesia de Monsanto. _________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual era o ponto 

de situação do Estudo de Avaliação de Impacto Ambiental.  ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

enquadramento jurídico que estava a ser proposto era a aprovação da suspensão do 

Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros.  __________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a questionar se o 

Estudo de Avaliação de Impacto Ambiental não era parte integrante do projeto de 

execução e já estava feito, dado ter conhecimento que ele existia, que estava concluído e 

que aguardava parecer do ICNF – Instituto para a Conservação da Natureza e das 

Florestas. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o ICNF 

– Instituto para a Conservação da Natureza e das Florestas instruiu processo jurídico no 

sentido de se proceder à suspensão do Plano de Ordenamento do Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros, cabendo agora ao Governo proceder em conformidade. ___  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o despacho do 

Governo era muito vago, dado que apenas refere que as obras poderão ocorrer em dois 

mil e dezoito mas não refere se será no início ou no final do ano. ___________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que tudo 

dependia da celeridade dos timings das várias fases do concurso. ___________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.1 - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de vinte e seis de junho a sete de julho de dois mil e 
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dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze – Documento referência sete mil novecentos e 

quarenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.400/18 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro do Município de Alcanena – 

Décimo Segundo Relatório Semestral sobre a Execução do Plano, reportado a 

trinta de junho de dois ml e dezassete. Documento referência 7922/2017, Processo 

referência 2016/150.20.400/3. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

Décimo Segundo Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro, reportado a 

trinta de junho de dois mil e dezassete, para aprovação, ao abrigo da alínea c), do 

número quatro, do artigo quadragésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de quinze 

de janeiro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que se estava 

a cumprir o proposto comprovando-se que se estava no bom caminho e dentro dos 

limites do endividamento líquido municipal e redução do passivo, sendo a margem 

relativamente ao limite do endividamento de seis milhões oitocentos e cinquenta e um 

mil cento e cinquenta euros e setenta e cinco cêntimos. __________________________  

 ________ - Reduziu a dívida a terceiros relativa a empréstimos de médio longo prazo 

em oitocentos e vinte e quatro mil duzentos e trinta e seis euros e sessenta cêntimos;  __   

 ________ - Reduziu o Prazo médio de Pagamento a Fornecedores, alcançando o prazo 

pretendido inferior a quarenta dias, passando dos nove dias verificados em trinta e um 

de dezembro de dois mil e dezasseis, para vinte e dois dias;  ______________________   

 ________ Deliberação: Apreciado o Décimo Segundo Relatório do Plano de 

Saneamento Financeiro, do ano de dois mil e dezassete, reportado a trinta de junho de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação, ao abrigo do número seis, 

do artigo quinquagésimo nono da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria 

João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ 2.c) Parecer e Certificação Legal das Contas Consolidadas – Ano 2016. 

Documento ref.ª 7503/2017, Processo ref.ª 2016/150.20.404/2. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião comunicação efetuada, a vinte e um de junho passado, 

pelo Revisor Oficial de Contas, da empresa Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & 

Associados, Sociedade de Revisões Oficiais de Contas, Limitada, remetendo o Parecer e 

Certificação Legal das Contas Consolidadas do Município, referentes ao ano de dois mil 

e dezasseis, para conhecimento, dado que a versão “draft” do documento fez parte do 

Documento da Prestação de Contas Consolidadas do Município de Alcanena, referentes 

ao ano de dois mil e dezasseis, aprovadas em reunião de Câmara e sessão de Assembleia 

Municipal realizadas, respetivamente, a dezanove e vinte e três de junho passado. _____   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) Adenda ao contrato de empréstimo de Médio Longo Prazo 

celebrado com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade 

Aberta em quinze de maio de dois mil e dezassete, até ao valor de três milhões 

oitocentos e setenta e oito mil euros, com vista ao financiamento da contrapartida 

nacional de investimentos financiados por fundos comunitários. Documento 

referência oito mil e noventa e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.40.401/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Na sequência da aprovação da contratação de Empréstimo de Médio e 

Longo Prazo até ao valor de três milhões oitocentos e setenta e oito mil euros, com vista 

ao financiamento da contrapartida nacional de investimentos financiados por Fundos 

Comunitários, em sessão de Assembleia Municipal, sob proposta aprovada em reunião 

de Câmara, ambas realizadas no dia dezanove de abril do corrente, à entidade ordenada 

em primeiro lugar, Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta, 

e da aprovação da minuta de contrato de empréstimo, a dois de maio de dois mil e 

dezassete e respetivo contrato, a quinze de maio, é presente à reunião minuta de adenda 

ao contrato de empréstimo celebrado entre a entidade bancária acima referida e o 

Município de Alcanena, para financiamento de investimentos contantes do Plano 

Plurianual do Município, ao abrigo do disposto no artigo quinquagésimo primeiro do 

Regime Financeiro das Autarquias Locais. ____________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto referindo que à adenda se anexava listagem dos 

projetos enquadrados do contrato de empréstimo. Referiu que a atualização se devera à 

retirada do projeto PEDIME – Plano Estratégico de Desenvolvimento Regional da 

Educação.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques questionou 

sobre o conteúdo de tal projeto. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de uma candidatura intermunicipal de combate ao insucesso escolar. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada adenda ao contrato de 

empréstimo de Médio Longo Prazo, celebrado com o Banco Português de 

Investimentos, Sociedade Aberta, em quinze de maio de dois mil e dezassete, até ao 

valor de três milhões oitocentos e setenta e oito mil euros com vista ao financiamento da 

contrapartida nacional de investimentos financiados por fundos comunitários, cuja 

autorização de contratação foi dada em sessão de Assembleia Municipal, sob proposta 

aprovada em reunião de Câmara, ambas realizadas no dia dezanove de abril passado, à 

entidade ordenada em primeiro lugar, Banco BPI – Banco Português de Investimentos, 

Sociedade Aberta, a celebrar entre a referida entidade bancária e o Município de 

Alcanena, ao abrigo da alínea f) do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ 2.e) Procedimento para atribuição, por sorteio ordinário, do direito de 

ocupação dos espaços de venda na Feira Semanal. Documento ref.ª 7421/2017, 

Processo ref.ª 2016/450.10.010/1. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe. Vem o júri 

designado para a análise das propostas do Procedimento para Atribuição, por sorteio 

ordinário, do direito de ocupação dos espaços de venda na Feira Semanal, dar 

conhecimento da Ata número um, na qual se procede à admissão e exclusão dos 

candidatos, dando-lhes período de audiência prévia para se pronunciarem.  ___________  

 ________ Foram apresentadas reclamações, as quais foram objeto de análise por parte 

do júri, o qual, decidiu não atender às reclamações apresentadas, tendo elaborado lista 

definitiva dos candidatos admitidos a sorteio, organizado a mesma por cada bloco de 

lugares e setor de atividade.  ________________________________________________  
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 ________ Propõe-se a homologação da lista dos candidatos admitidos ao 

Procedimento e que seja dada publicidade, através de Edital, de acordo com o previsto 

no número cinco do artigo décimo do Programa de Procedimento, para que seja 

agendado o respetivo sorteio para a atribuição de lugares. ________________________   

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues congratulou-se por, ao final 

de dois anos, e de várias peripécias, foi dado provimento ao pedido dos feirantes. 

Constata-se existir inépcia por parte de quem decide, sendo o presente processo um 

exemplo disso. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

processo demorou muito tempo mas existiam evidências das diversas diligências 

tomadas. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Homologada a lista dos candidatos 

admitidos ao Procedimento para Atribuição, por sorteiro ordinário, do direito de 

ocupação dos espaços de venda na Feira Semanal, e que seja dada publicidade, através 

de Edital, de acordo com o previsto no número cinco do artigo décimo do Programa de 

Procedimento, para que seja agendado o respetivo sorteio para a atribuição de lugares. _  

 ________ 2.f) Pedido de Viatura efetuado pela Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Documento ref.ª 8128/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.005/1296. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a ofício remetido pela Junta de Freguesia de Bugalhos, 

datada de vinte e três de novembro de dois mil e dezasseis, através do qual solicita a 

possibilidade da Câmara Municipal efetuar doação à Junta de Freguesia de veículo 

ligeiro, de marca Citroen, modelo Jumper (duzentos e trinta e um C setenta e dois). 

Alegam que, dado que a viatura se encontra com problemas mecânicos que a 

impossibilitam de circular e, dado que a Junta de Freguesia dispõe de um motor para 

substituir o avariado, procederá à reparação da viatura, ficando ela disponível para 

apoiar o trabalho desenvolvido junto da comunidade. ____________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a viatura fazia 

parte do lote de sucatas que fizeram parte da Hasta Pública de alienação de sucata. 

Referiu que a questão foi abordada em reunião de Juntas de Freguesia, gerando alguma 

discussão, por ter sido referido que a Junta de Freguesia de Bugalhos teria manifestado 

interesse no veículo mesmo antes de ser tornada pública a sua alienação. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que bastava 

que se dirigissem às oficinas da Câmara Municipal, para se constatar as viaturas do 

município nessas condições. ________________________________________________  



. Pg.29 

Reunião de 17/07/2017 

 

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a doação de veículo ligeiro, 

de marca Citroen, modelo Jumper (duzentos e trinta e um C setenta e dois) à Junta de 

Freguesia de Bugalhos, ao abrigo da alínea cc) - alienar bens móveis, do número um do 

artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria 

João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Comissão de 

Festas de Nossas Senhora da Guia – Vale Alto/Minde. Documento referência seis 

mil novecentos e oitenta e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/450.10.027/15. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de interrupção de trânsito efetuado pela 

Comissão de Festas de Nossa Senhora da Guia, para a realização dos Festejos em Honra 

de Nossa Senhora da Guia, que se realizará de vinte nove de julho a nove de agosto do 

corrente ano, nas seguintes ruas: ____________________________________________  

 ________ - Travessa dos Quintais;__________________________________________  

 ________  - Largo de Nossa Senhora da Guia; ________________________________  

 ________ - Rua da Fraguinha. _____________________________________________  

 ________ Anexa-se ao pedido, planta de localização e Parecer da GNR – Guarda 

Nacional Republicana, uma vez que tal é vinculativo para a decisão do processo. ______   

 ________ Face ao exposto, a Excelentíssima Senhora Presidente propôs que o parecer 

desta Câmara Municipal seja favorável, desde que demais entidades referidas no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, 

deem parecer favorável.  ___________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  
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 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Vale Alto, para a 

realização dos Festejos em Honra de Nossa Senhora da Guia, que se realizará de vinte 

nove de julho a nove de agosto do corrente ano, na Travessa dos Quintais, no Largo de 

Nossa Senhora da Guia e na Rua da Fraguinha, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais, desde que as demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________  

 ________ 2.h) Pedido de interrupção de trânsito interrupção efetuado pela 

Comissão de Festas de Louriceira. Documento referência sete mil cento e 

cinquenta e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/450.10.027/16. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de interrupção de trânsito efetuado pela 

Comissão de Festas de Louriceira, para a realização dos Festejos em Honra da Padroeira 

daquela localidade, que se realizará de quatro a sete de agosto do corrente ano, na Rua 

do Adro. Anexa-se ao pedido, planta de localização e Parecer da GNR – Guarda 

Nacional Republicana, uma vez que tal é vinculativo para a decisão do processo. ______   

 ________ Face ao exposto, a Excelentíssima Senhora Presidente propôs que o parecer 

desta Câmara Municipal seja favorável, desde que demais entidades referidas no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, 

deem parecer favorável.  ___________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Louriceira, para a 

realização dos Festejos em Honra da Padroeira da localidade, que se realizará nos 

próximos dias quatro a sete de agosto, na Rua do Adro, desde que cumpridos todos os 
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requisitos legais, desde que as demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar 

número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. __  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1a) Alteração número trinta e dois ao Orçamento e número vinte e 

oito às Grandes Opções do Plano – Documento referência sete mil quatrocentos e 

quarenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/45; 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e três junho a seis de julho de 

dois mil e dezassete, no valor global de duzentos e dez mil quatrocentos e oitenta e 

nove euros e oitenta e oito cêntimos – Documento referência sete mil oitocentos e 

vinte e oito/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/68. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e três 

junho a seis de julho de dois mil e dezassete, no valor de quinhentos e oitenta e sete 

mil duzentos e seis euros e oitenta e seis cêntimos - Documento referência sete mil 

oitocentos e trinta/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/69. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três junho a seis de julho de dois mil e dezassete - Documento 
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referência sete mil oitocentos e trinta e um/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/70; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e noventa e sete 

mil trezentos e quarenta e seis euros e oitenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil setecentos e trinta e um a dois mil novecentos e 

quarenta e oito; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de noventa mil novecentos e 

sessenta e oito euros e vinte e quatro cêntimos, correspondentes às autorizações 

números oitenta e oito a cento e vinte e cinco. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três 

junho a seis de julho de dois mil e dezassete - Documento referência sete mil 

oitocentos e trinta e dois/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/71: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão noventa e seis mil 

quatrocentos e noventa e cinco euros e noventa e cinco cêntimos; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e cinco mil novecentos 

e dez euros e doze cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia catorze 

de julho dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de trezentos e quarenta e cinco mil 

cento e setenta e cinco euros e dezoito cêntimos, sendo duzentos e dois mil duzentos e 

doze euros e oito cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quarenta e dois mil 

novecentos e sessenta e três euros e dez cêntimos de Operações de Tesouraria. ________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1) Integração de menores no último turno das “Férias Ativas”. 

Documento referência sete mil seiscentos e vinte e seis/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/300.50.203/23 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a integração de dois menores na última semana da atividade “Férias Ativas de Verão – 

2017”, de forma gratuita, por carência económica do agregado familiar.  _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido efetuado pela 

encarregada de educação de dois menores, através da integração dos mesmos na última 

semana da atividade “Férias Ativas de Verão – 2017”, de forma gratuita, por carência 

económica do agregado familiar. ____________________________________________  

 ________ 3.2 - Diagnóstico Social e Plano de Desenvolvimento Social do Concelho 

de Alcanena. Documento referência sete mil novecentos e noventa e seis/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.30.008/37. (Para conhecimento)__________  

 ________ Presente à reunião a atualização do Diagnóstico Social do Concelho de 

Alcanena, reportada a março de dois mil e dezassete e Plano de Desenvolvimento 

Social, para o período de dois mil e dezoito a dois mil e vinte, ambos para 

conhecimento e apreciação. ________________________________________________  

 ________ O Diagnóstico Social é um instrumento de planeamento e dinâmico da Rede 

Social, sujeito a atualização periódica, que, ao ser produzido com a participação ativa de 

todos os parceiros, permite o conhecimento e compreensão da realidade social através 

da identificação das necessidades, da deteção dos problemas prioritários e respetivas 

causalidades, bem como dos recursos, potencialidades e constrangimentos locais.  _____   

 ________ Após elaboração/revisão do Diagnóstico seguiu-se a elaboração do Plano de 

Desenvolvimento. É um instrumento de definição conjunta e negociada de objetivos 

prioritários para a promoção do Desenvolvimento Social local. Tem em vista não só a 

produção de efeitos corretivos ao nível da redução da pobreza, do desemprego e da 

exclusão social, mas também efeitos preventivos gerados através de ações de animação 

das comunidades e da indução de processos de mudança, com vista à melhoria das 

condições de vida das populações.  __________________________________________  

 ________ O Plano de Desenvolvimento Social pretende apresentar o retrato de uma 

situação social desejável, mas também realista nos Concelhos e freguesias onde vai ser 

implementado, incluindo uma programação das etapas e das estratégias a desenvolver 
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para alcançar essa situação. Este documento foi elaborado com o apoio do Núcleo 

Executivo da Rede Social, onde estão representados os parceiros sociais e contributos 

de todos os parceiros da rede social.__________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou que o documento 

pudesse ser presente à próxima reunião dado que pretendia fazer uma análise mais 

profunda dos documentos em apreço. Gostaria, igualmente, que fosse enviado o Plano 

de Desenvolvimento Social e Plano de Ação, anteriores. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que estava, 

igualmente, a ser elaborado um Plano de Desenvolvimento Social a nível intermunicipal 

o qual, assim que aprovado em reunião do Conselho Intermunicipal seria presente à 

reunião de Câmara. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Para ser presente à reunião de Câmara número quinze/dois 

mil e dezassete, a realizar a sete de agosto, anexando-se, igualmente, o Plano de 

Desenvolvimento Social e Plano de Ação, anteriores. ____________________________  

 ________ Anexar, igualmente, caso já tenha merecido aprovação, o Plano de 

Desenvolvimento Social Intermunicipal. ______________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Presente, novamente, o Processo de Obras número noventa/dois 

mil e catorze, de Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Pernes, Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para 

regularização e alteração de uma habitação e construção de muro, no prédio urbano 

situado em Navio, Malhou, da anterior freguesia de Malhou, inscrito na matriz sob o 

artigo setecentos e um, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número oitocentos e sessenta e cinco, para o qual foi, por despacho de oito de março 

de dois mil e dezasseis, aprovado o licenciamento, tendo a firma requerente sido 

notificada, através do ofício número mil trezentos e cinquenta e oito, de dez de março 

de dois mil e dezasseis, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de cinco de 

junho de dois mil e dezassete, tendo sido deliberado informar a entidade requerente de 

que era intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento. _____________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a entidade requerente de que, caso tivesse 

algo a argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. _________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à entidade requerente, através do 

ofício número dois mil setecentos e cinquenta e três, de vinte e seis de junho de dois mil 

e dezassete, tendo a mesma apresentado em trinta de junho de dois mil e dezassete, em 

sede de audiência prévia, uma exposição sobre o assunto, que ficou registada sob o 

número sete mil seiscentos e setenta e cinco, que a seguir se transcreve: _____________   
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 ________ “Assunto: Regularização e alteração de uma habitação e construção de 

muro. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Local: Navio, Malhou, freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro. _____  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente _________________________________  

 ________ A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Pernes, Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada, com sede na Rua Engenheiro António Torres, Pernes, 

número de identificação fiscal quinhentos milhões novecentos e noventa mil seiscentos 

e oitenta e nove, em resposta ao ofício número dois mil setecentos e cinquenta e três, 

datado de vinte e seis de junho de dois mil e dezassete, vem informar Vossa Excelência 

que prescinde da audiência prévia, solicitando que o processo seja presente à reunião de 

Câmara, com a maior brevidade possível, a fim de ser declarada a caducidade do 

mesmo, para que possa solicitar a renovação de acordo com o artigo septuagésimo 

segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________________  

 ________ Relativamente a esta exposição, a Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo emitiu em quatro de julho de dois mil e dezassete a informação técnica 

registada sob o número sete mil seiscentos e quarenta e dois, que a seguir se transcreve:    

 ________ “Na sequência no nosso ofício número dois mil setecentos e cinquenta e 

três, de vinte e seis de julho de dois mil e dezassete, o notificado o requerente, com 

direito a audiência prévia dos interessados em prazo determinado, sobre a intensão de 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de licenciamento. ___________________  

 ________ Acusa-se a comunicação do requerente, a solicitar que o processo seja 

presente à reunião de Camara, a fim de ser declarada a caducidade do mesmo, para que 

possa solicitar a renovação de acordo com o artigo septuagésimo segundo do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação. ______________________________________    

 ________ Assim, estão reunidos os pressupostos para declarar a caducidade do 

processo de licenciamento.” ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número noventa/dois mil e 

catorze, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. __   

 ________ 4.2 – Requerimento número quatro mil quatrocentos e trinta e seis/dois 

mil e dezassete, apresentado pela empresa Granetos – Mármores e Granitos, 

Sociedade Anónima, solicitando a emissão de declaração Reconhecimento de 
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Interesse Público Municipal, nos termos do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março. ____________   

 ________ Presente o pedido de declaração de Reconhecimento de Interesse Público 

Municipal, nos termos do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, apresentado através do requerimento que ficou registado 

sob o número quatro mil quatrocentos e trinta e seis/dois mil e dezassete, pela empresa 

Granetos – Mármores e Granitos, Sociedade Anónima, relativamente aos espaços de 

stockagem de matéria-prima do estabelecimento industrial com a atividade de 

transformação de artigos de mármore e de rochas similares, situado em Covão do 

Coelho, da freguesia de Minde, nos prédios rústicos inscritos na matriz sob os artigos 

cento e sessenta, cento e sessenta e seis, cento e sessenta e sete, cento e oitenta e três, 

cento e oitenta e quatro, cento e oitenta e cinco e cento e oitenta e oito, todos da Secção 

M. ______  _____________________________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado das informações técnicas 

registada sob os números quatro mil oitocentos e vinte, emitida em vinte e oito de abril 

de dois mil e dezassete, e sete mil cento e noventa e três, emitida em vinte e três de 

junho de dois mil e dezassete pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, nas quais se elabora a análise relativamente ao pedido de reconhecimento 

de interesse público solicitado pela referida empresa. ____________________________  

 ________ As referidas informações deixam-se aqui por reproduzida, ficando cópias 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ De acordo com as mesmas, a empresa instruiu o pedido de acordo com os 

critérios constantes no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei número cento e 

sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, 

considerando os serviços haver condições para fundamentar a deliberação a tomar 

quanto ao Reconhecimento de Interesse Público Municipal, no âmbito da referida 

legislação.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Hugo Santarém fez uma breve introdução do assunto, 

tendo referido que o processo em causa é semelhante a outros que já foram presentes à 

reunião da Câmara Municipal com o mesmo objetivo. ___________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido pela empresa Granetos – Mármores e 

Granitos, Sociedade Anónima. ______________________________________________   

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal solicitado pela empresa Granetos – Mármores e Granitos, 

Sociedade Anónima, sedeada em Covão do Coelho, da freguesia de Minde, e proceda à 

emissão da certidão de reconhecimento de interesse público municipal, no âmbito do 

Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, 

com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, 

de nove de março. ________________________________________________________   

 ________ 4.3 – Informação emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo em quatro de julho de dois mil e dezassete, registada sob o número 

sete mil seiscentos e seis. __________________________________________________  

 ________ Presente a informação registada sob o número sete mil seiscentos e seis, 

emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em quatro de julho 

de dois mil e dezassete, que a seguir se transcreve: ______________________________  

 ________ “Requerente: Patrícia Santos Louro Anacleto. ________________________  

 ________ Local: Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, Bugalhos, freguesia de Bugalhos.  

 ________ Assunto: Restituição do valor da taxa da licença respeitante ao processo 

trinta e dois/dois mil e dezasseis. ____________________________________________  

 ________ Atendendo a que aquando da passagem da licença de utilização não foi tido 

em conta a redução das taxas da respetiva licença, nos termos do número quatro do 

artigo décimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, deverá ser restituído à requerente a importância cobrada a mais no valor de 

cento e cinquenta e dois euros e sessenta e quatro cêntimos.” ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Restituir à requerente do processo, 

Senhora Patrícia Santos Louro Anacleto, a quantia de cento e cinquenta e dois euros e 

sessenta e quatro cêntimos, cobrada a mais, conforme informação dos serviços, acima 

transcrita, tendo em atenção o número quatro do artigo décimo segundo do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____________ 
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Centro Escolar de Alcanena – Empreitada n.º 1/2017/DPGOM – 

Ata n.º 4 – Júri Concurso – Relatório Final. Documento ref.ª 7406/2017, Processo 

ref.ª 2017/300.10.001/5. (Para conhecimento) ________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o teor do Relatório Preliminar e do Relatório Final da análise e 

ordenação das propostas elaboradas pelo júri do procedimento mencionado em epígrafe, 

aprovados pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a cinco de julho do 

corrente ano, conforme delegação de competências efetuada pela Câmara Municipal, na 

sua reunião ordinária de seis de fevereiro de dois mil e dezassete. __________________  

 ________  Inerente à aprovação está a adjudicação do concurso à empresa Manuel 

Joaquim Caldeira, Limitada, pelo valor de dois milhões trezentos e oitenta e um mil 

trezentos e cinquenta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos, acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado e por um prazo de execução de quatrocentos e 

cinquenta dias. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal 

de Alcanena e o Atlético Clube Recreativo Espinheirense. Documento referência 

oito mil e vinte e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/25. 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e o Atlético Clube Recreativo Espinheirense, para concretização 

das obras de instalação de piso sintético no Campo Nove de Abril. _________________  

 ________ O Atlético Clube Recreativo Espinheirense veio solicitar apoio, tendo sido 

acordada a atribuição de cento e oitenta mil euros, repartidos pelos anos de dois mil e 

dezassete e dois mil e dezoito, de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira da 

respetiva minuta de Protocolo. ______________________________________________  

 ________ O investimento ascende a cento e vinte e sete mil novecentos e quarenta e 

oito euros e oitenta cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

à taxa legal em vigor. Anexam ao pedido orçamento do valor total das obras e 

formulário de candidatura apresentado junto do IPDJ – Instituto Português da Juventude 

e do Desporto, Instituto Público, no âmbito do Programa de Reabilitação de Instalações 

Desportivas Dois Mil e Dezassete. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que o Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense apresentou candidatura no âmbito do Programa de Reabilitação de 

Instalações Desportivas Dois Mil e Dezassete, para apoio à concretização das obras. 

Dado que, face ao elevado número de candidaturas apresentadas ao programa, ainda não 

houve uma decisão de aprovação das candidaturas, decidiu-se não se atrasar mais o 

processo de apoio ao Clube, ficando salvaguardado no clausulado do contrato que, em 

caso de aprovação da candidatura, o Protocolo seria revisto. ______________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a Federação 

Portuguesa de Futebol não iria dar apoio financeiro para a concretização das obras, à 

semelhança do que aconteceu com a Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Atlético Clube Recreativo Espinheirense não apresentou candidatura por não reunir 

condições para tal. _______________________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues congratula-se com todos os 

apoios à criação de condições à prática desportiva de qualidade. Apesar de merecer o 

seu apoio, disse ser da opinião que os critérios deveriam estar balizados. Acrescentou 

que, visto que não executou a obra da Ponte da Várzea, o Espinheiro terá um piso 

sintético, uma das poucas obras efetuadas pela Câmara Municipal naquela Freguesia. __  

 ________ Acrescentou que, ainda que ficasse satisfeito com os apoios concedidos, não 

podia deixar de constatar a maior incidência de apoios em determinadas alturas do 

mandato. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara congratulou o Atlético 

Clube Recreativo Espinheirense pela iniciativa e a Câmara Municipal pelo apoio. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Colaboração entre a Câmara Municipal de Alcanena e o Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, para concretização das obras de instalação de piso sintético no Campo 

Nove de Abril, no valor de cento e oitenta mil euros, a repartir entre os anos de dois mil 

e dezassete e dois mil e dezoito, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para autorização da assunção do 

compromisso plurianual para o ano de dois mil e dezoito, ao abrigo da alínea ccc), 

número um, do artigo trigésimo terceiro e do artigo vigésimo quarto, ambos da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro, e da alínea b) do artigo 

terceiro e alínea c), número um, do artigo sexto, ambos da lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, com a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois 

mil e quinze, de dezassete de março. _________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal 

de Alcanena e a Associação Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

Documento referência oito mil e dezanove/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/850.10.600/24. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e a Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, para 

concretização das obras de instalação de um novo relvado sintético, em substituição do 

existente, no Campo de Futebol Onze e instalação do relvado sintético substituído no 

novo campo de Futebol Sete, contíguo ao campo anteriormente mencionado. _________  
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 ________ A Escola de Futebol do Concelho de Alcanena veio solicitar apoio, tendo 

sido acordada a atribuição de cem mil euros, repartidos pelos anos de dois mil e 

dezassete e dois mil e dezoito, de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira da 

respetiva minuta de protocolo. ______________________________________________  

 ________ O investimento total ascende a cento e noventa mil novecentos e setenta e 

oito euros e vinte e dois cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. Anexam ao pedido, orçamento do valor total das 

obras e formulário de candidatura apresentado junto do IPDJ – Instituto Português da 

Juventude e do Desporto, Instituto Público, no âmbito do Programa de Reabilitação de 

Instalações Desportivas Dois Mil e Dezassete e comprovativo de apoio, no valor de 

sessenta mil euros, por parte da Federação Portuguesa de Futebol, na sequência de 

candidatura apresentada e aprovada por esta entidade. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do apoio, referindo que a intervenção conta com o apoio da Federação Portuguesa de 

Futebol e da Junta de Freguesia de Bugalhos. __________________________________  

 ________ Com a execução destas intervenções é possível dotar a Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena de melhores condições e, a par disso, foi estabelecido protocolo 

com o Atlético Clube Alcanenense para utilização das instalações, dando melhores 

condições de manutenção do relvado. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Colaboração entre a Câmara Municipal de Alcanena e a Escola de Futebol do Concelho 

de Alcanena, para concretização das obras de um novo relvado sintético, em 

substituição do existente, no Campo de Futebol Onze e instalação do relvado sintético 

substituído no novo campo de Futebol Sete, contíguo ao campo anteriormente 

mencionado, no valor de cem mil euros, a repartir entre os anos de dois mil e dezassete 

e dois mil e dezoito, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, 

do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _______   

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Fábrica Paroquial de Minde. Documento 

referência oito mil e dezassete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/850.10600/26. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, 

para a instalação de sistema de som no Pavilhão Ana Sonça, no valor de quatro mil 

euros. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ “1. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, é a proprietária do pavilhão 

Ana Sonsa, importante equipamento de apoio às mais diversas atividades promovidas 

nesta freguesia; __________________________________________________________   

 ________ 2. Este equipamento serve várias entidades, entre as quais a Câmara 

Municipal, que tem vindo a beneficiar da utilização deste espaço, para a organização do 

Almoço Convívio Sénior e outras iniciativas, sendo importante que disponha das 

condições necessárias à prossecução dos objetivos com que foi construído;___________  

 ________ 3. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião decorrida em dezasseis de 

junho de dois mil e catorze, deliberou aprovar a atribuição de um apoio pecuniário no 

valor de dois mil euros para a comparticipação na aquisição de mesas plásticas, mesas 

de madeira e respetivos bancos; _____________________________________________  

 ________ 4. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião decorrida em vinte e um  

de setembro de dois mil e quinze, deliberou aprovar a atribuição de um apoio pecuniário 

no valor de quatro mil euros para a comparticipação na aquisição e instalação de uma 

câmara frigorífica; _______________________________________________________  

 ________ 5. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, através do seu Ofício referência 

dois mil setecentos e quarenta e seis/dois mil e dezassete, vem assim, junto da câmara 

Municipal, reforçar o pedido de apoio financeiro para a aquisição e instalação de um 

sistema de som, que garanta o acompanhamento das atividades que se realizam neste 

espaço, que é disponibilizado a todas as coletividades e comunidade local que o 

solicitam;  _____________________________________________________________  

 ________ 6. Que, é considerado prioritário para o presente ano dois mil e dezassete, 

pela Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, a aquisição do equipamento mencionado; ___  

 ________ 7. A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste equipamento, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.” ________________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a Câmara 

Municipal vinha a apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial de Minde na melhoria do 

Pavilhão Ana Sonça, tendo em conta a utilização diversa que tem vindo a ser feita 
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naquele equipamento. Acrescentou que o apoio vinha no sentido de contribuir para o 

desenvolvimento do Concelho a nível dos equipamentos, não só dos que eram pertença 

do Município como também dos pertencentes a outras entidades.___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, para a instalação 

de sistema de som no Pavilhão Ana Sonça, no valor de quatro mil euros, ao abrigo da 

alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ 6.4 – Proposta de Apoio à Associação Materiais Diversos – Dois mil e 

dezassete. Documento referência oito mil e catorze/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/850.10.600/27. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de apoio financeiro à Associação Materiais Diversos, para a organização do 

Festival Materiais Diversos dois mil e dezassete, no valor de dez mil euros, sendo pagos 

cinco mil euros no mês de julho e os restantes cinco mil euros no mês de setembro do 

corrente ano. ____________________________________________________________  

 ________ Para além do apoio acima referido é também disponibilizado o apoio 

logístico necessário e a cedência de equipamentos, instalações e área envolvente à 

“Fábrica da Cultura”. _____________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - O Festival Materiais Diversos se revelou de indiscutível sucesso e 

manteve os objetivos que delineou nas edições anteriores, promovendo o 

desenvolvimento cultural do concelho de Alcanena, realizando uma iniciativa que cruza 

a apresentação de espetáculos internacionais e nacionais na área das Artes 

Performativas, com o desenvolvimento de propostas artísticas locais; _______________  

 ________ 2 - Integra o trabalho das associações e coletividades existentes, no seio da 

sua programação, através de espetáculos conjuntos, entre artistas a convidar e essas 

mesmas estruturas; _______________________________________________________  

 ________ 3 - As parcerias criadas com Instituições que durante o Festival realizam 

atividades de extensão (conferências, debates, etc…) fora do âmbito da região, e 

participam na sua promoção, criam uma maior sustentabilidade e geram uma maior 

visibilidade, o que se traduz numa maior massa de público; _______________________  

 ________ 4 - Se promove no âmbito do Festival a descentralização e a circulação dos 

projetos artísticos por parceiros de acolhimento, nomeadamente Teatros Municipais e 
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outros Festivais, tornando possível uma programação de alta qualidade artística, e 

permitindo associar estruturas parceiras ao Festival; _____________________________  

 ________ 5 - Se dá visibilidade internacional ao Festival e ao Concelho através do 

convite a diversas instituições (Teatros, Centros Culturais, Programadores, Artistas) 

internacionais de forma a assumir o Festival Materiais Diversos como um polo de 

descoberta e apresentação da atual realidade artística e de criação no domínio das Artes 

Performativas, em Portugal; ________________________________________________  

 ________ 6 - O Festival, para além do desenvolvimento cultural de uma região, 

promove e desenvolve também fatores sociais (através do envolvimento da população 

nos projetos a desenvolver), económicos (através dos postos de trabalho a criar no 

Festival, e através do público oriundo de outros locais que usufruirá dos serviços já 

existentes) e turísticos (através do aumento da afluência turística na região);  _________  

 ________ 7 - Esteve em vigor desde a primeira edição do Festival Materiais Diversos, 

no ano de dois mil e nove, o Protocolo que previa o apoio anual a esta Associação no 

âmbito da realização deste evento, tendo o mesmo terminado, no final do ano de dois 

mil e dezasseis; __________________________________________________________   

 ________ 8 - O Município de Alcanena, por considerar importante continuar a apoiar a 

realização do Festival Materiais Diversos, pelo seu contributo para a valorização da 

oferta cultural do concelho de Alcanena e a integração do concelho no circuito artístico 

internacional, atribui um apoio financeiro à Associação Materiais Diversos, pelo serviço 

que esta associação presta na promoção cultural e pelo desenvolvimento 

socioeconómico de Minde e do concelho de Alcanena em geral.” __________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e referiu que o Festival Material Diversos iria decorrer 

entre catorze a vinte e três de setembro próximo. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro à Associação Materiais Diversos, para a organização do Festival 

Materiais Diversos dois mil e dezassete, no valor de dez mil euros, sendo pagos cinco 

mil euros no mês de julho e os restantes cinco mil euros no mês de setembro do corrente 
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ano, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _____________________  

 ________ Mais foi deliberado que, para além do apoio acima referido é também 

disponibilizado o apoio logístico necessário e a cedência de equipamentos, instalações e 

área envolvente à “Fábrica da Cultura”. _______________________________________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém por se encontrar impedido de participar na votação. _________________  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos - 

Robustuna Afonsina. Documento referência sete mil novecentos e sessenta e 

um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/28. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil e quatrocentos euros, ao Centro Sócio 

Cultural de Casais Robustos, para comparticipação nas despesas de deslocação e estadia 

ao Arquipélago da Madeira - Machico. _______________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, associação fundada em 

dezoito de agosto de mil novecentos e setenta e oito, e tem como objetivo principal a 

promoção cultural, recreativa e intelectual da população, visando a sua formação 

humana integral. _________________________________________________________  

 ________ 2 - O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos integra a Robustuna 

Afonsina, grupo de música tradicional portuguesa de Casais Robustos, que festejou, em 

dois mil e treze, o seu vigésimo quinto aniversário, com o lançamento público do 

segundo álbum, “Sons do Vendaval”. ________________________________________  

 ________ 3 – O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, através do seu Ofício com 

a referência quatro mil trezentos e nove/dois mil e dezassete, informou a Câmara 

Municipal que, a Robustuna Afonsina foi convidada pela Banda Municipal de Machico 

– Madeira, a participar num intercâmbio entre estas duas instituições, a decorrer entre os 

dias dezoito e vinte e dois de agosto na Ilha da Madeira; _________________________   

 ________ 4 - O apoio a esta associação garantirá a participação da Robustuna 

Afonsina neste intercâmbio, sendo um incentivo para os elementos que nele participam, 

contribuindo também para a divulgação do trabalho de excelência que se faz ao nível da 

música popular na localidade de Casais Robustos, freguesia de Moitas Venda e no 

Concelho de Alcanena; ____________________________________________________  



. Pg.47 

Reunião de 17/07/2017 

 

 ________ 4 - A importância do apoio a esta associação vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário.”  _______________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de dois mil e quatrocentos euros ao Centro Sócio Cultural de Casais 

Robustos, para comparticipação nas despesas de deslocação e estadia ao Arquipélago da 

Madeira - Machico, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, 

do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _______  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, participando nas restantes votações. ______________________________  

 ________ 6.6 – Associação Improviso Divergente – Candidatura Pontual. 

Documento referência quatro mil oitocentos e vinte e oito/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.003/35. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Associação Improviso Divergente apresentou Candidatura Pontual, solicitando 

apoio financeiro para fazer face às despesas de deslocação ao Quadragésimo Sétimo 

Festival Internacional de Dixieland, na Alemanha. ______________________________  

 ________ O pedido vem acompanhado de formulário de Candidatura Pontual, 

Memória Descritiva, Orçamento e certidões comprovativas de regularização de situação 

fiscal e contributiva perante as respetivas entidades. _____________________________  

 ________ Propõe-se na informação o apoio financeiro de mil euros, correspondente a 

cinquenta por cento do valor das despesas apresentadas, enquadrando-se no artigo 

terceiro do Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues verificou que, ao contrário 

dos restantes apoios deliberados na reunião, para o presente estava a ser proposta a 

atribuição de um apoio de cinquenta por cento do orçamento apresentado, quando para 

as restantes o proposto fora de cerca de cem por cento. Constatou tratar-se de 

discriminação de uma Associação face às restantes. _____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

enquadramento foi dado ao abrigo de uma Candidatura Pontual, sendo que a 

anteriormente deliberada não tinha enquadramento em Candidatura Pontual. _________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que o apoio 

atribuído no ponto anterior da presente ordem de trabalhos, em tudo semelhante ao 

presente à deliberação, não se enquadrava numa Candidatura Pontual, porque já tinha 

esgotado a possibilidade de adquirirem apoio por essa vertente. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu tratar-se de 

uma associação nova. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que essa questão 

deveria ser avaliada antes de ser presente à tomada de decisão.  ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio de mil euros à Associação Improvisos Divergentes, ao abrigo da alínea u) do 

número um do Anexo I à lei número trinta e três/dois mil e treze, de doze de setembro, 

para fazerem face às despesas de deslocação ao Quadragésimo Sétimo Festival 

Internacional de Dixieland, na Alemanha. O apoio tem enquadramento no artigo 

terceiro do Regulamento Municipal do Associativismo Local.  ____________________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues por se 

considerar impedido de participar na presente votação. _______________________  

 ________ 6.7 – Pedido de autorização para arrecadação de receita do livro de 

Zulmira Bento. Documento sete mil duzentos e vinte/dois mil e dezassete, Processo 

ref.ª 2017/300.50.800/27. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

autorização para arrecadação da receita das vendas do livro “Aspetos Linguísticos da 

Freguesia de Minde”, de Zulmira Bento, sendo o valor de venda unitário de dez euros. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da venda do livro “Aspetos Linguísticos da Freguesia de Minde”, de 

Zulmira Bento, a qual deverá dar entrada nos serviços mediante informação técnica. ___  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, 

participando nas restantes votações. ________________________________________  

 ________ 6.8 – Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

Junta de Freguesia de Riachos. Documento referência sete mil trezentos e vinte e 

cinco. Processo ref.ª 2017/300.10.004/28 (Para deliberação)  ____________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Refere-se, na proposta, que a Junta de Freguesia de Riachos efetuou a 

doação, à Biblioteca Municipal de Alcanena, das obras discriminadas na proposta. _____   

 ________ Mais se propõe que se aceite a referida doação, com a indicação, nos 

documentos, da identificação da ofertante e que seja efetuado o devido agradecimento à 

Junta de Freguesia de Riachos. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta referência número quatro mil quinhentos e vinte e nove, 

efetuadas pela Junta de Freguesia de Riachos, ao abrigo da alínea j), do número um do 

artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado indicar nas obras a identificação da ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Atribuição de Apoio à Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde. Documento referência sete mil trezentos e dezanove/dois 

mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/22. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuir um apoio financeiro de cinco mil euros à Associação de Bombeiros Voluntários 

de Minde, para aquisição de equipamento operacional. ___________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. Tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente na prossecução dos objetivos da sua associação; ______________________  

 ________ 2. Na sequência de um exercício de instrução de desencarceramento, 

realizado no passado dia vinte de maio de dois mil e dezassete, a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde informa o Município da avaria do grupo energético, 

sendo a sua reparação bastante onerosa;_______________________________________  

 ________ 3. Na comunicação recebida dos Bombeiros de Minde, com a Referência 

cinco mil oitocentos e sessenta e oito, a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde informa do valor previsto para a aquisição de um novo grupo energético, que 

ronda os oito mil e quinhentos euros; _________________________________________   

 ________ 4. Se considera importante o apoio a esta Associação, tendo em 

consideração o fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos 

munícipes, dando uma resposta rápida e eficaz às várias solicitações.” ______________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de cinco mil euros, à Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, 

para comparticipação financeira de aquisição de equipamento operacional, ao abrigo da 

alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  ___________________________________  
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 ________ 7.2 – Limpeza de terrenos no âmbito do Regulamento de Espaços 

Verdes. Informação referência seis mil novecentos e setenta e oito/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/900.20.604/21. ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, despoletado pelo 

Gabinete Técnico Florestal, na sequência de comunicação efetuada por munícipe, 

denunciando o estado em que se encontrava propriedade contígua à sua residência no 

Bairro Mota, em Alcanena, relativamente à proliferação de matos e estado de 

degradação em que se encontram as edificações. ________________________________  

 ________ Refere-se na informação a localização da propriedade e o proprietário, 

propondo-se realização de ação de fiscalização, por parte da DDSU - Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que respeitante às edificações e por parte da 

DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, no que diz respeito 

à limpeza de mato, de acordo com o artigo sétimo do Regulamento dos Espaços Verdes, 

Parques e Jardins do Município de Alcanena. __________________________________  

 ________ Mais informa que o processo não tem enquadramento no disposto do artigo 

décimo quinto do Decreto-Lei número cento e vinte e quatro/dois mil e seis de vinte e 

oito de junho, na sua atual redação, por se encontrar inserido em meio urbano. ________  

 ________ Na informação produzida pela DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, na qual se propõe notificar-se o proprietário, Banco Comercial 

Português, Sociedade Anónima, para proceder à limpeza do espaço em causa, de acordo 

com o previsto no número dois do artigo sétimo do Regulamento dos Espaços Verdes, 

Parques e Jardins do Município de Alcanena, dado que o mesmo se encontra em estado 

que põe em causa o interesse púbico municipal e de particulares, por motivos de 

higiene, limpeza, saúde ou risco de incêndio. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs, igualmente, 

que se delegasse em si, na qualidade de Presidente de Câmara, a notificação aos 

proprietários, de modo a tornar os processos de notificação mais céleres. ____________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu não haver 

necessidade de se proceder a tal delegação de competências da Câmara Municipal na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara dado que a Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, conferia à Presidente de Câmara a 

possibilidade de praticarem atos de gestão da competência da Câmara Municipal, desde 

que fossem presentes ao órgão competente, para ratificação. ______________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Notificar o proprietário, Banco 

Comercial Português, Sociedade Anónima, para proceder à limpeza do espaço em 

causa, de acordo com o previsto no número dois do artigo sétimo do Regulamento dos 

Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de Alcanena, dado que o mesmo se 

encontra em estado que põe em causa o interesse púbico municipal e de particulares, por 

motivos de higiene, limpeza, saúde ou risco de incêndio. _________________________  

  ________ Às dezassete horas e quarenta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 


